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    Apresentação




    O contexto atual marcado pelo desmonte, pelo descarte e pelo espetáculo reflete as refrações de uma construção social que, a partir de bases econômicas, cria a cultura do consumo e subverte todos os valores humanos para enaltecer aparências, individualismo, fragmentos, episódios.




    Esse contexto empobrecido e egoísta que mercantiliza sujeitos e relações acaba por frustrar as expectativas singulares e coletivas instigando à violência, à competição desmedida, à despreocupação com o outro, ao descompromisso, à conformação com “não lugares” para pobres, negros, indígenas, à naturalização da desigualdade, a políticas reducionistas e focais, além de instigar profissionais a restringirem suas competências ao adequado manejo de técnicas e procedimentos estabelecidos, respondendo unicamente às “demandas do mercado”.




    A fragmentação sem consistência e o individualismo que dela decorre, provocam a perda de referências e sentidos facilitando o que Giovanni Alves (2011) chama de captura da subjetividade do trabalhador. Diz o autor que a nova produção do capital busca capturar não apenas o fazer e o saber dos trabalhadores, “mas a sua disposição intelectual-afetiva construída para cooperar com a lógica da valorização” (p. 111), ou seja, uma lógica cada vez mais sutil e manipulatória.




    Na contramão desses processos, no entanto, temos a grata satisfação de verificar a existência de profissionais compromissados que direcionam seu saber para uma formação substantiva de assistentes sociais e revelam, ao nos convidarem para apresentar essa produção: “escrevemos para nossos alunos”.




    Essas gurias-mulheres há pouco tempo estavam na sala de aula, formando-se como assistentes sociais. Tivemos a feliz oportunidade de acompanhar seu processo, desde a graduação na Faculdade de Serviço Social da PUCRS, passando pelos cursos de Mestrado e Doutorado no Programa de Pós-Graduação da PUCRS, nos quais se destacaram com suas perguntas que nunca queriam calar e hoje as reencontramos como colegas, professoras e pesquisadoras da Universidade Federal de Santa Maria: um retorno da maior importância para nós, professores, quando reconhecemos que nosso trabalho gerou frutos e que, apesar dos percalços, vale a pena. Reencontramos essas gurias-mulheres, hoje, produzindo reflexões para contribuir com o desocultamento das desigualdades e com a busca de alternativas de resistência. Reencontramos essas, formando novos profissionais com compromisso e competência, como na dialética: a nova tese que reinicia novos processos, superando os estágios anteriores e nos surpreendendo com a consecução da vida, da realidade, dando visibilidade à dinâmica do movimento.




    Num contexto de desesperança, é preciso reacender a esperança, como nos dizia o sábio educador Paulo Freire, que jamais a perdeu. Esperança de formar profissionais críticos e atentos ao seu tempo histórico, que possam inserir-se em processos de trabalho nos mais diversos campos, buscando privilegiar, em sua ação profissional, processos sociais emancipatórios – aqueles que instigam organização e consciência, participação substantiva e gestão autônoma – e que, amanhã, possam também surpreender seus professores.




    Suas produções falam de desigualdades e violação de direitos, falam também de políticas e programas sociais, criticando-os para contribuir para sua qualificação. Suas produções são fruto de pesquisas, na sua maioria interdisciplinares; alguns dos temas abordados vêm sendo objeto de seus estudos desde as pesquisas de pós-graduação. Portanto, suas produções são fruto do amadurecimento sobre temas relevantes, os quais ora socializam com seus alunos e com todos nós.




    Para o assistente social, cuja matéria-prima e objeto de trabalho são as refrações da questão social, é fundamental desnaturalizar as expressões de violência e violação de direitos cada vez mais presentes no cotidiano de sujeitos e grupos, mas a questão social não se expressa somente através de desigualdades. Como contraponto, os sujeitos resistem e nessa tensão geram expectativas de direitos que, ao serem reconhecidos pelo poder instituído, materializam-se através de políticas, programas e projetos sociais. Essas iniciativas, não isentas de contradição, são fruto, por um lado, da luta dos sujeitos e, por outro, da concessão dos governos para atender às demandas da classe trabalhadora as quais são permeadas não só por ações de conformação, mas as quais também se constituem como espaços de lutas e possibilidades. O grande desafio para os profissionais críticos é buscar alianças com outras profissões e com as organizações dos sujeitos-usuários na perspectiva de privilegiar seu caráter emancipatório.




    Não há dúvidas de que, nos marcos do modo de produção capitalista, não há como se falar em emancipação humana, embora muitas políticas e programas apresentem entre seus objetivos o de “emancipação dos sujeitos”; há no máximo a possibilidade de contribuirmos com a emancipação política; mas, fundamentados nas contribuições de Marx, é possível, sim, provocarmos o que o pensador alemão chamou de “pequenas convulsões revolucionárias” que, embora não desestabilizem a ordem econômica na sua totalidade, provocam pequenas rupturas. O assistente social media seu trabalho através das políticas e programas sociais, logo tem muito a contribuir para explicar sua estrutura e dinâmica.




    Mas é sempre bom reiterar que Marx e Engels (1993), na Ideologia Alemã, chamam a atenção para o fato de que é preciso condições materiais para que os sujeitos tenham as condições de desenvolver consciência e não o inverso.




    A presente produção se divide em quatro capítulos. Os dois primeiros abordam expressões de violência, os dois seguintes versam sobre o Programa Bolsa Família e o Programa Economia Popular Solidária, dando visibilidade a alternativas que vêm sendo utilizadas para a inclusão de sujeitos em condições de vulnerabilidade.




    O primeiro capítulo trata da violência emocional intrafamiliar infantil, evidenciando as marcas: a introjeção de uma imagem desvalorizada, a reprodução da violência constatada nos grupos familiares estudados; enfim, processos sociais complexos que precisam ser desocultados para que sejam desnaturalizados. A pesquisa, que dá base às reflexões aportadas, caracterizou-se como um estudo documental e foi realizada a partir de documentos de uma instituição, considerando mais de 14.000 atendimentos, num período de cinco anos, complementado pela explicitação de sete situações de famílias e atendimentos feitos, portanto realizando uma mediação entre os processos mais amplos que conformam a violação de direitos e sua mediação com situações singulares.




    No segundo capítulo, as autoras abordam a vulnerabilidade e a violência vivenciada por mulheres a partir do momento que recebem o diagnóstico de HIV/Aids, enfatizando as mediações realizadas por profissionais de serviço social e enfermagem. Trata-se de uma pesquisa do tipo qualitativa, tomando por base uma instituição que presta serviços de testagem e aconselhamento sobre HIV/Aids. O estudo revela os processos de vulnerabilidade a que estão sujeitas essas mulheres a partir do momento em que recebem o diagnóstico, quando se incluem diversas formas de violência material e simbólica. Problematiza, também, o enfrentamento à “feminização da epidemia” a fim de que “os esforços se concentrem na redução dos fatores de ordem, social individual e programática”, que, conforme destacam as autoras, acabam por limitar a informação e, consequentemente, o acesso à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento.




    Dando prosseguimento, no terceiro capítulo, as autoras, estabelecendo uma parceria entre universidade e serviço, aportam reflexões sobre o Programa Bolsa Família. Não há como negar a relevância de um programa como o PBF que se constitui num dos maiores de transferência de renda da América Latina. Contudo, aportar críticas sobre esse tipo de iniciativa é de fundamental importância para que não seja “fetichizada”, ou seja, para que não lhe sejam atribuídas potencialidades maiores do que as que podem efetivamente instigar e para que as contradições que se materializam no seu modo de execução sejam equacionadas. Neste artigo, as autoras debatem a proteção social brasileira direcionada a famílias em situação de vulnerabilidade social, enfatizando a Política de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social e o diálogo da Política e do Sistema que a materializa com o Programa Bolsa Família. Explicitam as condicionalidades estabelecidas pelo Programa e abordam, de modo crítico, seu caráter contraditório.




    Por fim, concluindo a produção, as autoras abordam o Programa Economia Popular Solidária, a partir de análise documental do programa realizado pelo Governo Federal brasileiro, dando visibilidade a suas contradições, em especial a sua instabilidade por não se constituir, até então, como um programa governamental permanente; mas, por outro lado, destacam a sua relevância como estratégia de resistência e alternativa de geração de trabalho e renda, bem como os avanços em relação à ampliação da participação da sociedade civil, como parceira na consecução do Programa.




    Esperamos que essas produções instiguem reflexões, despertem interesses, subsidiem debates e novas produções. Almejamos que o produto do trabalho dessas queridas professoras seja um instrumento não só para seus alunos, mas também para profissionais da área e de áreas afins.




    Desejamos a todos uma boa leitura!




     




    Primavera de 2013.




     




    Jane Cruz Prates




    Assistente social e professora




    Coordenadora do PPGSS/PUCRS


  




  

    CAPÍTULO 1: Violência Emocional Intrafamiliar Infantil - uma ferida invisível aos olhos, mas internalizada na alma1




    Juliane Guerreiro do Amaral2




    Cristina Kologeski Fraga3




    Introdução




    A violência emocional intrafamiliar contra a criança é um dano sutil e invisível no corpo da vítima que a sofre. Não obstante, fica impregnada na alma infantil uma ferida dolorida, que ainda precisa ser desvendada e desnaturalizada pelos adultos, especialmente, por aqueles profissionais que lidam diretamente com criança no seu cotidiano de trabalho. Ao longo da experiência das autoras, como psicóloga e como professora assistente social, algumas questões causaram inquietações no que diz respeito à relação entre pais e filhos. Dentre essas questões, relacionou-se a patologia diagnosticada em alguns “pequenos”, que é vista com naturalidade pelos próprios pais. Constantemente as crianças ouvem dentro do lar: “Você é louco”, “Você vai repetir de ano”, “Fulano é melhor que você”. Tais frases foram e ainda são ditas algumas vezes às crianças em tom de rebaixamento, e, em muitas dessas, os sintomas se acentuaram por conta dessa violência emocional, e, toda essa relação, acarretou, posteriormente, sérios danos à personalidade infantil.




    O objetivo deste estudo é problematizar a violência emocional materna/paterna contra filhos/crianças, em São Borja, no período de 2005 a 2010, de modo que se possa dar visibilidade ao fenômeno em sua concretude. Aborda-se que esse tipo de violência pode ocorrer em qualquer núcleo familiar – não escolhendo classe social, religião ou etnia –, apresentando-se como algo que fere a criança por meio de xingamentos, ofensas, humilhações, críticas depreciativas e até mesmo pela indiferença que corrói o amor, o carinho e o afeto na relação pais e filhos e que consolida a rejeição. Além de submeter a criança ao poder sem limites do adulto, a violência emocional reduz a vítima à condição de objeto de satisfação da autoridade materna/paterna, causando-lhe marcas invisíveis aos olhos, mas internalizadas em sua alma até a vida adulta. Por conseguinte, o adulto, que deveria transmitir amor e proteção, acaba tornando-se o agressor da criança.




    Apresenta-se para apreensão do objeto de estudo do ponto de vista teórico, conceituações e abordagens presentes em autores4 que estudam a violência emocional ou psicológica intrafamiliar contra crianças. Ao longo do texto, explicitam-se definições sobre a família, caracterizando-a como um lugar em que se processam os fenômenos formadores da personalidade das crianças. Além disso, aborda-se a violência doméstica, suas modalidades e as consequências trazidas para a vida das crianças, especialmente se estiverem sendo agredidas pelos seus pais e/ou responsáveis.




    Busca-se mostrar, neste artigo, que a violência emocional ou psicológica5 é uma realidade que atinge as crianças, precisando ser analisada sob vários ângulos, como sua origem socioeconômica, o seu relacionamento junto à família e/ou ao seu grupo de pertencimento e o processo de construção de sua identidade. Para tanto, apresentam-se dados concretos bastante preocupantes a respeito da violência psicológica intrafamiliar contra crianças, os quais são resultados de uma pesquisa documental realizada em uma instituição social gaúcha.




    1. Construção Metodológica




    O presente artigo busca socializar resultados de uma pesquisa documental realizada no período compreendido entre os meses de março e julho de 2011, numa instituição social de São Borja, no Rio Grande do Sul. De acordo com Gil (2007), a pesquisa documental se vale de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, por isso é uma fonte rica e estável de dados, pois os documentos subsistem com o passar do tempo. Outra característica refere-se à questão de que a pesquisa documental não exige o contato direto com pessoas.




    Dessa maneira, as fontes utilizadas nesta investigação corresponderam à coleta de dados extraída de dois tipos de documentos específicos: os dados do Sistema de Informação Gerencial (SIG) – os quais pertencem ao processo de gestão da instituição pesquisada, equivalentes aos atendimentos psicológicos anuais realizados; e os dados a partir das fichas de atendimentos psicológicos, selecionadas durante uma parte do período em que uma das autoras trabalhou como psicóloga na instituição.




    Os dados coletados diretamente do SIG corresponderam aos atendimentos psicológicos anuais realizados pelo serviço de Psicologia da instituição social pesquisada, durante o período de 2005 a 2010. A partir dessas informações, por meio de uma abordagem quantitativa a respeito dos casos de violência emocional intrafamiliar contra crianças, realizou-se um levantamento dos relatórios dos atendimentos pesquisados.




    No que tange às informações extraídas das fichas de atendimentos psicológicos de crianças, elegeram-se os relatórios correspondentes ao período de 2005 a 2010 para que fossem coletados os dados. Salienta-se que, em relação às questões éticas, tomou-se o cuidado de não se identificar a instituição, os nomes das crianças, familiares e também dos educadores. Sendo assim, os casos apresentados foram codificados da seguinte forma: as famílias foram acrescidas de números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, e as crianças, de letras A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, L. Não interessaram nomes para fins deste estudo e, sim, o conteúdo extraído das escutas referentes aos atendimentos psicológicos realizados com as crianças pesquisadas. O teor extraído das fichas de atendimentos foi fundamental para visibilizar um dos tipos de violência intrafamiliar mais perversos sofridos pelas crianças e tão bem mascarados na sociedade como um todo e, também, na família: a violência psicológica.




    A análise temática das informações foi realizada a partir do conteúdo expresso nos relatórios de atendimentos das crianças e famílias pesquisadas entrelaçando-se ao referencial teórico específico ao tema. Para tanto, foi fundamental a abordagem dos conceitos de família, de violência e de suas modalidades, principalmente, a violência intrafamiliar em sua modalidade emocional. Além disso, fez-se uma breve incursão na história da infância, apresentando-se, também, a definição de violência intrafamiliar, violência emocional ou psicológica infantil e suas consequências, baseando-se, especialmente, nos estudos realizados pelos autores Azevedo & Guerra, Alberton, Habigzang & Caminha, Imach e Odália.




    A concepção de violência que se adota neste estudo alicerça-se na perspectiva de Odália (2004), uma vez que essa não traz uma etiqueta de identificação; portanto, suas formas de expressão e de visibilidade exigem um olhar atento, apurado e, principalmente, sensível do pesquisador que se dispõe a desvendá-la. No próximo item será tratado o referencial teórico, iniciando-se com a abordagem sobre o lugar da família para entendê-la em seus papéis na relação entre pais e filhos.




    2. O lugar da família no contexto atual




    A família6 é o espaço indispensável para garantia do desenvolvimento e da proteção dos filhos e demais membros, independente da forma como vem se estruturando. É nela que se propicia o afeto, anseios e demandas individuais (Kaloustian, 2010).




    No entanto, o espaço familiar também precisa ser visto como um ambiente que proporciona laços saudáveis ou não para o desenvolvimento de seus filhos. Sendo assim, tanto pode se constituir em um local de carinho e de afeto, podendo favorecer o bem-estar, como pode ser um lugar de hostilidade que passa a desfavorecer a criança, proporcionando-lhe danos.




    De qualquer maneira, a família é o mais importante ambiente social responsável pelas inúmeras influências formadoras da personalidade humana, pois proporciona recompensas e punições. É por intermédio desse lugar que são adquiridas as experiências necessárias para que a pessoa possa ultrapassar os primeiros obstáculos da vida, contribuindo para a formação do futuro adulto.




    Vale destacar que, ao longo dos tempos, a família transformou-se, acompanhando mudanças religiosas, econômicas e socioculturais, modificando-se no decorrer da história da humanidade. Comumente, o grupo familiar deve garantir o provimento de seus filhos, a fim de que eles, na idade adulta, exerçam atividades produtivas para a própria sociedade, educando-os para que tenham uma moral e valores compatíveis com a cultura em que vivem, vindo a sentirem-se membros inclusos da comunidade a que pertencem (Kaloustian, 2010).




    Entretanto, há que se ter presentes as contradições dessa instituição, pois a família não é, necessariamente, somente o centro e o núcleo de proteção dos direitos de seus membros, podendo muitas vezes ser o “palco” de terror e de desespero, constituindo-se em um espaço que pode ser fortalecedor ou esfacelador de suas possibilidades e potencialidades. Do ponto de vista legal, o art. 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), prevê que:




    Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.




    Nesse sentido, o ECA prevê a proteção a criança e o adolescente e a garantia de que não podem sofrer qualquer forma de violência. É com essa estrutura que as necessidades emocionais da criança serão supridas, assim irá se tornar um adulto com comportamento de “gente grande” e não um adulto com comportamento de “gente pequena”, pois estará preparado para lidar com as frustrações cotidianas.




    No item a seguir será abordado o conceito de violência, uma realidade existente nas famílias em que as relações entre as pessoas se encontram esfaceladas.




    2.1 Violência




    O ser humano passa a maior parte de sua vida enfrentando os mais diversos desafios de sobrevivência, desde o nascimento até a morte; no entanto, a violência do mundo contemporâneo tem-se mostrado como o maior desafio a ser vencido, pois é algo que assusta, choca e traumatiza as pessoas, sendo considerado um predicativo do jeito humano de ser. Como refere Odália (2004), a violência deixou de ser um ato circunstancial para se transformar em uma forma do modo de ver e de viver do indivíduo. Nessa perspectiva, a violência não é um ato isolado e, sim, social, uma vez que está tão arraigada no cotidiano que as pessoas convivem coletivamente com ela e, muitas vezes, reproduzem-na.




    A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência como “a imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis”. Mas os estudiosos afirmam que o conceito é muito mais amplo e ambíguo do que essa mera constatação de que a violência é a imposição de dor, a agressão cometida por uma pessoa contra outra, mesmo porque a dor é um conceito muito difícil de ser definido. No senso comum, quando se pensa em violência, geralmente, vem à mente a agressão física, por atingir diretamente o corpo, mas essa violência também precisa ser apreendida e definida quando se expressa de outras formas, como uma agressão emocional. Sendo assim, primeiramente, buscou-se clarificar violência a partir de sua origem.




    Violência, segundo os dicionários de Filosofia, provém do latim violentia, que significa ação contrária à ordem ou à disposição da natureza (Abbagnano, 2003). Há, também, a definição de violência como qualidade de violento, enquanto que violento é aquilo que é produzido com força, que derruba obstáculos, combate ou destrói resistências (Lalande, 1999).




    A partir dessas primeiras definições básicas, a violência é apreendida no seu sentido mais amplo; associada à ruptura da ordem, à disposição da natureza, à produção de uma força que derruba obstáculos que combate ou destrói resistências. Não é, necessariamente, uma ação humana. Portanto, a violência nesse sentido não tem conotação valorativa no sentido de ser algo bom ou ruim, pois pode ser a violência do vento, da tempestade, do mar, de uma paixão, de uma briga, da guerra, do crime.




    Para fins deste texto, entretanto, importa considerar a violência como uma construção humana destrutiva, muito embora se saiba que, conforme indica Odalia (2004), tentar definir violência é correr o risco de aprisioná-la num esquema formal estreito. O mesmo autor aponta, porém, indicativos esclarecedores para este estudo na medida em que frisa que a violência não é evidente por si mesma em todas as suas manifestações, algumas das quais tão sutis e tão bem manejadas que podem passar por condições normais e naturais do viver humano. O autor considera, em última análise, a violência sob a forma de privação:




    Com efeito, privar significa tirar, destituir, despojar, desapossar alguém de alguma coisa. Todo ato de violência é exatamente isso. Ele nos despoja de alguma coisa, de nossa vida, de nossos direitos como pessoas e como cidadãos [...]




    A ideia de privação parece-me, portanto, permitir descobrir a violência onde ela estiver, por mais camuflada que esteja sob montanhas de preconceitos, de costumes ou tradições, de leis e legalismos. (Odalia, 2004, p. 86)




    Odália alerta que o ato violento não traz uma “etiqueta de identificação”, mais precisamente insinua-se, frequentemente, como um ato natural, cuja essência passa despercebida, portanto: “Perceber um ato como violência demanda do homem um esforço para superar sua aparência de ato rotineiro, natural e como que inscrito na ordem das coisas.” (Odalia, 2004, p. 23).




    Logo, para se analisar a violência, é preciso considerar a sociedade, o contexto das relações sociais, a história das relações de dominação e de exploração, evitando-se, dessa forma, um olhar reducionista, preconceituoso ou isolado de uma situação específica. Tendo em vista a complexidade da violência e de suas múltiplas formas, pode-se deduzir que suas causas são múltiplas, englobando aspectos de ordem econômica, política, social, moral, cultural. Assim sendo, é impraticável simplificar a interpretação desse fenômeno. A violência, no seu sentido amplo, espalha-se pelas diferentes esferas da sociedade, tais como na falta de acesso à saúde, ao trabalho, à educação, à moradia, à segurança pública e ao lazer e, também, em omissão, olhares, gestos e palavras que aniquilam o outro, reduzindo-o à condição de objeto.




    Infelizmente ainda é necessário considerar que a violência é um fenômeno que cresce, dia após dia, nos diversos setores da sociedade, tendo sua nascente na maior parte das vezes em casa. Conforme Lemos, Guimarães e Cardoso Júnior (2004, p.97):




    Em uma sociedade que se constrói pautada em relações violentas, como a nossa, é comum e parece banal ouvir falar, e até aceitar, a existência cotidiana da violência. Porém, quando falamos da violência na família, principalmente contra crianças e adolescentes, parece que esse acontecimento causa mais indignação do que a manifestação de outras modalidades de violência.




    No campo educacional e social, pode-se constatar que as crianças mais agressivas, mais rudes no jeito de ser e de falar, são aquelas que sofrem e/ou sofreram violência por parte de seus pais ou cuidadores, passando a repetir os mesmos atos violentos como se fossem normas adequadas de convivência. Tudo isso porque foram ensinadas a agirem assim pelos seus pais. Desse modo, cria-se o ciclo da violência, repetindo, reforçando e potencializando de forma perversa com o passar do tempo, conforme será abordado no item relativo à violência intrafamiliar.




    A violência7 está dividida em quatro grandes categorias, conforme Alberton (2005): violência física, violência sexual, negligência e violência emocional ou psicológica. Para fins deste estudo, interessa a violência psicológica que consiste numa agressão não física, que é caracterizada pela rejeição, depreciação, discriminação, humilhação, desrespeito, indiferença e punições exageradas. Segundo essa autora:




    É a violência que humilha, que menospreza, que fere moralmente, que faz com que a autoestima da criança seja abalada; que ameaça, que mete medo, que tortura; que priva deliberadamente do afeto. (Alberton, 2005)




    Assim, esse tipo de violência não deixa marcas corporais visíveis, mas deixa cicatrizes internas por toda vida emocional da criança. Ainda para a mesma autora, a violência psicológica intrafamiliar pode manifestar-se de forma isolada ou em conjunto com os demais tipos de violência já citados no texto, que assombram muitas crianças, fazendo-as sofrer, muitas vezes dentro de seu próprio lar; por isso, o próximo item tratará a violência no âmbito familiar.




    2.2 Violência Intrafamiliar




    A violência intrafamiliar atinge parcela significativa da população brasileira e seus efeitos repercutem seriamente não somente a quem a ela está submetida, como também à coletividade. Conforme o Ministério da Saúde (2002), a violência8 intrafamiliar9 é um problema social de dimensões preocupantes, pois afeta a sociedade como um todo, atingindo, especialmente, mulheres, crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência.




    Muitas crianças, sujeitos da discussão deste artigo, já sofreram alguma forma de violência na sua vida. Alberton (2005) explica que a violência a que estão sendo submetidas essas crianças dá-se, principalmente, dentro de seus lares e é perpetrada, na grande maioria das vezes, por aqueles que teriam o dever de amá-las, educá-las e respeitá-las, no entanto as maltratam, machucam-nas e violentam-nas brutalmente.




    Alberton (2005) ainda argumenta que a violência intrafamiliar é toda ação ou omissão que prejudica o bem-estar, a integridade física e psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de um membro da família, e afeta, sobretudo, mulheres, crianças e idosos. É uma relação interpessoal, assimétrica e hierárquica de poder com fins de dominação, exploração e opressão de um adulto sobre uma criança, ou seja, uma relação em que o forte domina o fraco. Para o senso comum, a dominação do mais forte sobre o mais fraco é concebida e ainda aceita por muitos como natural, por exemplo: o homem agredir a mulher; o chefe abusar do subordinado; pai/mãe abusar do filho.




    Muitas culturas mantêm crenças, normas e instituições sociais que legitimam, por isso perpetuam, a violência. As justificativas para tal derivam, muito frequentemente, de certas normas sociais que definem papéis e responsabilidades dos pais ou responsáveis em relação aos filhos, das quais a mais comum, atualmente é a violência física socialmente banalizada, já que o bater é utilizado como uma forma de educar, de modo que qualquer intervenção que afronte o discurso dos pais é considerada como intrusiva e ofensiva à autoridade paterna.




    No contexto familiar, a violência não é uma questão nova; atravessa os tempos e constitui-se em uma relação historicamente construída a partir das relações de poder, gênero, etnia e classe social. Em outras palavras, a violência intrafamiliar é uma expressão extrema de distribuição desigual de poder entre homens e mulheres, de distribuição desigual de renda, de discriminação, de raça e de religião. Baseada nessa análise, a violência intrafamiliar constitui-se historicamente em fator desencadeador de outros tipos de violência. De acordo com Azevedo & Guerra (1995), a violência intrafamiliar, representa:




    Todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou responsáveis contra crianças e/ou adolescentes que - sendo capaz de causar dano físico, sexual e/ou psicológico à vítima - implica de um lado uma transgressão de poder/dever de proteção do adulto e, de outro, uma coisificação da infância, isto é, uma negação do direito que crianças e adolescentes têm de ser tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. (Azevedo; Guerra, 1995, p.36)




    Nesse sentido, as diferentes formas de violência contra crianças configuram um claro abuso do poder/dever de proteção familiar de que a infância necessita para se desenvolver. A violência intrafamiliar potencializa a violência social em geral, prejudica o crescimento e o desenvolvimento físico e emocional das crianças, levando-as a agirem de forma violenta na rua, na escola e tornando-as, sobretudo, inseguras, nervosas, com autoestima baixa ou, por vezes, apáticas e insensíveis aos outros.




    Nos dias de hoje, é muito comum nas famílias brasileiras e, em especial, nas que foram analisadas neste trabalho a violência de pais contra seus filhos. Ainda veem-se adultos sendo extremamente autoritários e sabe-se que essa “lei” não funciona; a criança precisa, sim, de pais que ocupem seu lugar materno e paterno, de autoridade com equilíbrio e respeito àquela pessoa que é seu filho.
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